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RESUMO: Este estudo tem por objetivo verificar a aplicabilidade de um curso de especialização em engenharia de segurança do trabalho em uma empresa real do ramo de construção civil. Para tanto serão analisadas todas as normas regulamentadoras e a as não conformidades da empresa em estudo com as respectivas normas, todas estudadas durante o curso de Especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho. Os resultados mostraram que existiam algumas não conformidades da empresa perante o exposto nas normas regulamentadoras, que comprometiam em muito as condições de segurança dentro da empresa.
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1 INTRODUÇÃO


Cada vez mais no Brasil têm-se problemas quanto a segurança do trabalho dentro das empresas, seja pelo descaso de muitos empresários, ou mesmo pelo próprio desconhecimento de algumas normas regulamentadoras.

O mercado da prestação de serviços vem crescendo de maneira considerável ao longo dos últimos anos, o que tornou a aplicação das Normas de Segurança e Saúde do Trabalho e Meio Ambiente mais complexa.

Alguns empregadores vislumbram apenas o lucro em seus investimentos e esquecem  de alguns aspectos da responsabilidade em assumir os riscos da atividade, tais como a aplicação das exigências inseridas em leis, decretos-lei, normas, etc., sendo que na maioria das vezes eles transferem o ônus aos seus contratados, que muitas vezes desconhecem as leis e não recebem a orientação necessária para atender as exigências dos contratos, que são em geral inseridas de forma clara e objetiva, principalmente no tocante a instalar o Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho (SESMT), a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) e a elaborar o Programa de Controle Medico de Saúde Ocupacional (PCMSO), o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), o Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho da Industria da Construção  (PCMAT) e atender o disposto na legislação da Previdência Social principalmente quanto a elaboração do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP).

Milhares de pessoas morrem anualmente em decorrência de acidentes e doenças de origem profissional, os quais, geralmente são causados pela desobediência a normas e procedimentos, falta de uso dos equipamentos de proteção individual (EPI), negligência, imprudência e terceirização de serviços.

Sempre que ocorre um acidente, com afastamento do trabalhador por alguma lesão sofrida, a empresa perde tempo, mão-de-obra, produção e qualidade de vida no trabalho e ainda, em alguns casos, tem que reparar financeiramente a vítima e o meio ambiente com pesadas indenizações. Desta forma este artigo tem como objetivo principal verificar a aplicabilidade de um curso de especialização em engenharia de segurança do trabalho em uma empresa real do ramo de construção civil. 

2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA
2.1 A segurança do trabalho no Brasil

Segundo Catai (2008), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) aprovada pelo Decreto Lei nº 5452, de 1º de maio de 1943, deu inicio a um tratamento mais abrangente das questões prevencionistas, sendo que naquela época o Brasil era um país predominantemente rural, de economia agrária, onde a prevenção de acidentes do trabalho passava distante dos órgãos governamentais e mais longe ainda dos estudiosos. Uma alteração na CLT com o Decreto Lei 229 de 28 de fevereiro de 1967, o Capitulo V do Titulo II recebeu o titulo de “Segurança e Higiene do Trabalho”, surgindo então o Serviço Especializado de Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho, fornecendo nova redação ao Art. 174 da CLT; após um longo período, em 27 de junho de 1972 foi expedida a Portaria nº 3.237 que dispôs de como se organizar os Serviços de Segurança e Higiene do Trabalho nas empresas, sendo substituída pela Portaria nº 3.460 de 31 de dezembro de 1975.


Pode-se dizer que a Segurança do trabalho no Brasil começou principalmente com a Portaria 3214 do Ministério do Trabalho e Emprego, que em 1978 criou 32 normas regulamentadoras NR’s, obrigatórias para todas as empresas privadas ou publicas, com empregados regidos pela CLT e disciplinou a aplicação das regras de Segurança e Medicina do Trabalho, são elas (BRASIL, 1978): NR-1 – Disposições grais; NR-2 – Inspeção prévia; NR-3 – Embargo ou interdição; NR-4 – Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho - SESMT; NR-5 – Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA; NR-6 – Equipamento de Proteção Individual - EPI; NR-7 – Programa de controle médico de saúde ocupacional; NR-8 – Edificações; NR-9 – Programa de Prevenção de riscos ambientais; NR-10 – Segurança em instalações e serviços em eletricidade; NR-11 – Transporte, movimentação, armazenagem e manuseio de materiais; NR-12 – Maquinas e equipamentos; NR-13 – Caldeiras e vasos de pressão; NR-14 – Fornos; NR-15 – Atividades e operações insalubres; NR-16 – Atividades e operações perigosas; NR-17 – Ergonomia; NR-18 – Condições e meio ambiente de trabalho na indústria da construção; NR-19 – Explosivos; NR-20 – Líquidos combustíveis e inflamáveis; NR-21 – Trabalho a céu aberto; NR-22 – Segurança e saúde ocupacional na mineração; NR-23 – Proteção contra incêndios; NR-24 – Condições sanitárias e de conforto nos locais de trabalho; NR-25 – Resíduos industriais; NR-26 – Sinalização de segurança; NR-27 – Registro profissional do técnico de segurança do trabalho no Ministério do Trabalho; NR-28 – Fiscalização e penalidades; NR-29 – Segurança e saúde no trabalho portuário; NR-30 – Segurança e saúde no trabalho aquaviário; NR-31 – Segurança e saúde no trabalho da agricultura, pecuária, silvicultura, exploração florestal e aqüicultura; NR-32 – Segurança e saúde no trabalho em serviços de saúde.
Posteriormente, com a Portaria nº 202 de 22 de dezembro de 2006 criou-se a Norma Regulamentadora nº 33 (NR-33), que trata de Segurança e Saúde nos Trabalhos em Espaços Confinados (BRASIL, 2006). Neste trabalho, ter-se-á um foco nas normas regulamentadoras que foram realmente aplicadas pela empresa, as quais serão comentadas a seguir:

2.1.1 NR-1 – Disposições gerais 

Segundo a NR-1, as Normas Regulamentadoras - NR, relativas à segurança e medicina do trabalho, são de observância obrigatória pelas empresas privadas e públicas e pelos órgãos públicos da administração direta e indireta, bem como pelos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, que possuam empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT (BRASIL, 2009a). 


De acordo com Saliba (2004), a segurança do trabalho é a ciência que atua na prevenção dos acidentes de trabalho decorrentes dos fatores de riscos operacionais. Sob o ponto de vista legal, acidente de trabalho é o que ocorre pelo exercício do trabalho a serviço da empresa, provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause a morte ou a perda ou redução, permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho.


Segundo Iida (2005), a segurança do trabalho é um assunto da maior importância, que não interessa apenas aos trabalhadores, mas também às empresas e a sociedade em geral, pois um trabalhador acidentado, além dos sofrimentos pessoais, provoca despesas ao sistema de saúde e passa a receber seus direitos previdenciários, que são pagos por todos os trabalhadores e empresas. De acordo com Oliveira (2009), todas as pessoas com personalidade jurídica são obrigadas a cumprir as exigências inseridas em leis, decretos-lei, portarias e medidas provisórias, nas questões referentes à segurança e saúde do trabalho.

Segundo a NR-1, sempre que uma ou mais empresas, mesmo de personalidade jurídica diferentes umas das outras, estiverem sendo dirigidas ou administradas por outra empresa, formando um grupo de qualquer atividade econômica, serão solidárias entre si, para efeito de aplicação das Normas Regulamentadoras. Destaca-se que uma obra de engenharia, será considerada como um estabelecimento para efeito de aplicação das NRs, a menos que se disponha, de forma diferente, em NR específica (BRASIL, 2009a).
Segundo ainda a NR-1 o empregador deve sempre seguir e fazer cumprir as normas de segurança do trabalho; criar ordens de serviço antes de cada tarefa, sendo que esta deve fornecer ao trabalhador conhecimento suficiente para executar os serviços sem riscos e segurança e a sua saúde; informar sempre aos trabalhadores sobre os tipos de riscos que podem ter origem no local de trabalho do mesmo, como preveni-los, limitá-los, assim como as medidas adotadas pela empresa, deve ainda informar os resultados dos exames médicos e complementares aos quais os trabalhadores forem submetidos, bem como os resultados das avaliações ambientais dos locais de trabalho; permitir o acompanhamento da fiscalização normas regulamentares de segurança e medicina do trabalho pelos representantes dos trabalhadores e por fim determinar os procedimentos a serem adotados na hipótese de um acidente ou doença do trabalho (BRASIL, 2009a).

De acordo com a NR-1 o empregado deve sempre cumprir as normas de segurança do trabalho e as ordens de serviço para cada tarefa, utilizar adequadamente o EPI fornecido, submeter-se aos exames médicos, colaborando com a empresa na aplicação das Normas Regulamentadoras, constituindo em ato faltoso o descumprimento do disposto acima, sem a devida justificativa; para o empregador a aplicação das penalidades previstas em lei, pelo descumprimento das normas de segurança e medicina do trabalho (BRASIL, 2009a).

2.1.2 NR-2 – Inspeção prévia

O conceito de Inspeção prévia, segundo Oliveira (2009), define-se pela verificação física realizada em algum estabelecimento novo, para verificar se este dispõe das condições mínimas para funcionar, no que se refere à segurança e medicina do trabalho. Segundo a NR-2, todo estabelecimento novo, antes de iniciar suas atividades, deverá solicitar aprovação de suas instalações ao órgão regional do MTb, que após a inspeção previa, emitirá o Certificado de Aprovação de Instalações (BRASIL, 2009b).


Ainda segundo a NR-2, na impossibilidade de realização da inspeção prévia, o empregador encaminhará à DRT local uma declaração de instalações conforme modelo constante desta norma, descrevendo sucintamente, as instalações e os equipamentos existentes, assim como o tipo de atividade, número de empregados previstos, observando para tanto, o disposto nas demais NRs – Normas Regulamentadoras, que deverão ser cumpridas conforme grau de risco, atividade e número de empregados; sendo obrigatório comunicar e solicitar a aprovação da DRT local, quando modificações substanciais ocorrerem nas instalações e/ou equipamentos de seu estabelecimento, sendo facultado submeter os projetos de construção e respectivas instalações à apreciação prévia da DRT (BRASIL, 2009b).

2.1.3 NR-3 – Embargo ou interdição

Segundo Oliveira (2009), a NR-3 tem assegurada sua existência jurídica por legislação ordinária, através do art. 161 da CLT, que estabelece as situações onde as empresas poderão sofrer paralisação de serviços, máquinas e equipamentos, assim como os procedimentos que deverão ser adotados pelos fiscais do trabalho, quando das punições referentes à segurança e medicina do trabalho.

De acordo com a NR-3, o Delegado Regional do Trabalho é a autoridade competente para decretar o embargo ou interdição total ou parcial do estabelecimento, quando se constatar ou se comprovar, através de laudo técnico do serviço competente, a existência de uma ou varias situações de risco grave e iminente para o trabalhador, ou seja, toda condição insegura que possa provocar acidente do trabalho ou doença ocupacional com lesão grave à integridade física do trabalhador, sem que os empregados deixem de receber os salários como se estivessem em efetivo exercício do trabalho (BRASIL, 2009c).

2.1.4 NR-06 – Equipamentos de proteção individual - EPI


Segundo Oliveira (2009), a NR-6 tem sua existência jurídica assegurada por legislação ordinária, através dos artigos 166 e 167 da CLT, onde, para resguardar a saúde e a integridade física dos trabalhadores, define e estabelece os tipos de EPIs, que deverão ser fornecidos gratuitamente pelas empresas, sempre que as condições de trabalho o exigirem; considera-se EPI como sendo todo o equipamento de uso pessoal com o propósito de proteger o trabalhador das lesões que possam ser provocadas por agentes físicos, químicos, mecânicos ou biológicos, que porventura venham a existir no ambiente de trabalho.

O equipamento de proteção individual, de acordo com NR-6, de fabricação nacional ou importada, poderá ser vendido ou utilizado somente com Certificado de Aprovação – CA, que deverá ser emitido por entidade competente em matéria de segurança e saúde no trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego, sendo obrigatório por parte das empresas, o fornecimento gratuito do mesmo, adequado ao risco, em perfeito estado de conservação, sempre outras medidas não sejam suficientes para proteção contra acidentes ou doenças, quando as medidas de proteção coletivas estiverem sendo implantadas e por fim, de forma a atender situações de emergência (BRASIL, 2009d).

Os EPI’s, segundo Saliba (2004), constituem importante medida de prevenção de acidentes e doenças do trabalho, contudo, sua adoção deve ser feita após esgotadas todas as alternativas de controle coletivo. Ainda segundo este autor, a indicação correta do EPI adequado é fundamental na eficiência desse meio de controle.

Para Iida (2005), os EPI’s devem ser considerados como a última “trincheira” na defesa dos trabalhadores, para serem usados somente nos casos em que outros recursos são impraticáveis ou muito dispendiosos. Alem disso, pode haver uma transferência de responsabilidade, da empresa para o trabalhador. A empresa, em vez de tomar medidas sistemáticas, mais efetivas para proteger o trabalhador, pode simplesmente acusá-lo de desleixo, na explicação de um acidente.

2.1.5 NR-07 – Programa de controle médico de saúde ocupacional.

Segundo a NR-7, todas as empresas que admitam trabalhadores como empregados, são obrigadas a adotar o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO, objetivando a promoção e a preservação da saúde do conjunto dos seus trabalhadores, garantindo a elaboração e efetiva implementação, zelando pela sua eficácia, custeando todos os procedimentos sem ônus para o empregado, indicando o médico responsável pela sua execução, empregado ou não da empresa (BRASIL, 2009e). 

O objetivo do PCMSO, segundo Sherique (2004), é a prevenção e diagnóstico antecipado dos problemas de saúde relacionados ao trabalho e deve ser planejado e implantado com base nas identificações de riscos à saúde de todos os empregados da empresa, sendo que as medidas preventivas previstas no PCMSO devem contemplar o mapa de risco, o PPRA e os planos de ações de saúde.

De acordo com Oliveira (2009), a legislação ordinária através dos arts. 168 e 169 da CLT asseguram a existência jurídica da NR-7, que estabelece a obrigação de elaborar e implementar o PCMSO por todas as instituições e empregadores que admitam trabalhadores como empregados, para promover e preservar a saúde dos mesmos, sendo obrigatória a realização de exame médico, por conta do empregador, na admissão, na demissão, periodicamente, no retorno ao trabalho e na mudança de função.

Para Saliba (2004), é importante observar que o PCMSO complementa o PPRA, logo o reconhecimento, avaliação e controle dos riscos ambientais somente são eficazes com subsídios dos exames médicos, a NR-09 determina que, se ficar caracterizado, através de exame médico, o nexo causal entre os danos observados na saúde dos trabalhadores e a situação de trabalho a que eles ficam expostos, as medidas de controle deverão ser implementadas independentemente de avaliação quantitativa.

2.1.6 NR-09 – Programa de prevenção de riscos ambientais

Segundo Oliveira (2009), os artigos 175 a 178 da CLT, asseguram, por legislação ordinária, a existência jurídica da NR-9, que obriga as empresas a elaborar e implementar o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais, sendo este um programa de antecipação, avaliação, reconhecimento e controle dos riscos ambientais, que tem por objetivo preservar a saúde dos trabalhadores e que deve ser implementado em todos os setores da empresa, atendendo as disposições estabelecidas na NR-9.

Segundo a NR-9, o PPRA integra o macro conjunto das iniciativas da empresa para a preservação da saúde e da integridade dos trabalhadores, devendo estar articulado com o disposto nas demais NR, em especial com o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO previsto na NR-7, devendo conter o planejamento anual de metas, prioridades e cronograma, assim como estratégia e metodologia de ação, forma do registro, manutenção e divulgação dos dados, periodicidade e por fim a forma de avaliação do desenvolvimento do PPRA, que deverá ser efetuada pelo menos uma vez ao ano ou sempre que necessário; os trabalhadores podem interromper suas atividades, comunicando ao seu superior imediato, sempre que ocorrerem riscos ambientais no local de trabalho que coloquem em situação de grave e iminente risco um ou mais trabalhadores, atitude esta que deverá ser garantida pelo empregador (BRASIL, 2009f).

Para Saliba (2004), o PPRA é um programa essencial para a melhoria das condições de trabalho e prevenção das doenças ocupacionais, devendo ser bem elaborado e apoiado numa política de prevenção comprometida com os objetivos do programa. Várias empresas distorcem a aplicação da NR-09, limitando ao PPRA apenas a elaboração deste documento, sem nenhum dado técnico de avaliação ambiental ou de medidas de controle, utilizando o documento somente para exibição ao MTE, se solicitado.

Segundo Iida (2005), algumas empresas conseguiram uma significativa redução dos acidentes, adotando um programa de longo prazo, incluindo nisto, uma decisão da administração superior, como uma política da empresa, o envolvimento de todos os escalões, e a execução sistemática de diversas atividades. Ainda segundo este autor, o programa de segurança do trabalho deve ser formalizado e documentado, fazendo parte da política geral da empresa. É importante existam recursos para a sua implementação, a fim de que os seus responsáveis tenham uma certa autonomia de ação e rapidez nas decisões, independentes de mecanismos complicados e burocratizados de decisão.

3. METODOLOGIA

Neste trabalho procurou-se verificar tudo o que um curso de Especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho contribuiu para uma empresa real do ramo de construção civil e as mudanças provocadas na mesma.


A empresa estudada situa-se na região de Curitiba, tem 16 funcionários, o CNAE da mesma é 41.20-4, com grau de risco 3, segundo a NR-4. A empresa atua no setor de construção civil e elétrica, mais especificamente com a área bancaria, na reforma e instalação de novas agências. 


O primeiro contato com a legislação especifica da área de segurança do trabalho se deu por ocasião da obra de reforma da fachada de uma agência bancária em Curitiba no ano de 2007, onde foi necessário contratar um Engenheiro de Segurança exclusivo para a mesma, sendo solicitado pelo contratante a execução do PCMAT, PPRA e PCMSO da obra.


Naquela ocasião, a empresa foi autuada pela DRT por não executar o exame admissional de alguns funcionários dentro do prazo, sendo que os mesmos foram executados após a visita dos fiscais daquela Delegacia do Trabalho.


Com o termino da obra, por motivos financeiros, a empresa dispensou o Engenheiro de Segurança do quadro, pois o mesmo e não poderia ser aproveitado em outros setores da mesma. Por decisão da empresa e para ampliar os conhecimentos na área, foi designado um dos Engenheiros da empresa para fazer o curso de Especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho, este Engenheiro não deverá atuar na área especifica como Engenheiro de Segurança, mas sim, dispor dos conhecimentos adquiridos com o curso para melhoria da qualidade dos serviços de segurança e medicina do trabalho.


O Curso de Especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho foi realizado durante o período de 01/08/2008 até 01/08/2009.
4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Assim como muitas das pequenas empresas, a empresa em questão, não adotava medidas preventivas de saúde e segurança do trabalho, principalmente pelo não atendimento às Normas Regulamentadoras que tratam do programa de controle médico de saúde ocupacional e prevenção de riscos ambientais, comportamento este, decorrente do desconhecimento da legislação pertinente e não por falta de interesse da sua diretoria. A seguir relaciona-se as Normas Regulamentadoras e as principais não conformidades detectadas na empresa: 


· Resultados com a NR-1

A principal não conformidade detectada quanto a NR-1 foi a não observância obrigatória das NR’s. Destaca-se que a NR-1 obriga que as empresas públicas e privadas e os órgãos públicos da administração direta e indireta, órgãos do poder legislativo e judiciário que possuam empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT a observarem as Normas Regulamentadoras – NR relativas à segurança e medicina do trabalho.

· Resultados com a NR-2

A principal não conformidade detectada quanto a NR-2 foi o desconhecimento quanto à Inspeção Prévia. Destaca-se que apesar da empresa em estudo já existir desde 1995, seus administradores desconheciam a necessidade de solicitar a aprovação de suas instalações à Delegacia Regional do Trabalho local.

· Resultados com a NR-6 

As principais não conformidades detectadas quanto a NR-06 foram:

a-) Não utilização do EPI

A NR-6 obriga o empregador a fornecer gratuitamente o EPI para os trabalhadores, bem como o trabalhador tem o dever de utilizá-lo. No caso estudado, notou-se que os trabalhadores não usavam o EPI que era fornecido. Isso somente pôde ser resolvido após vários treinamentos de conscientização dados para os trabalhadores, bem como os mesmos passaram a estar cientes de que se não o utilizassem, poderiam ser demitidos.

b-) EPI não compatível com o risco da atividade
O EPI, segundo a NR-6 é um equipamento de uso pessoal com a finalidade de proteger o trabalhador de lesões que possam ser provocadas por agentes físicos, químicos, mecânicos ou biológicos, sendo de competência prioritária do SESMT a indicação do tipo de EPI a ser utilizado na empresa, sendo de obrigação do empregador adquirir o tipo adequado à atividade do empregado.

c-) Falta de orientação quanto ao uso
Além do fornecimento obrigatório, a empresa deve sempre fornecer treinamento quanto à utilização correta do EPI, de forma que o empregado não venha a desenvolver doenças ocupacionais causadas pelo mau uso do equipamento que deveria protegê-lo.

d-) Falta de documentação de entrega e treinamento de uso do EPI
Sempre que um funcionário é admitido na empresa, esta deve fornecer o EPI e dar o treinamento para o uso correto do mesmo e segundo a NR-1 no seu subitem 1.8, cabe ao empregado usar o EPI fornecido pelo empregador e que constitui ato faltoso a recusa injustificada do empregado ao cumprimento do disposto no item anterior. A empresa deve manter no arquivo do funcionário, um documento que comprove a entrega dos EPI’s, com o compromisso assinado pelo mesmo, de usá-los quando no exercício das funções e devolvê-los quando deixar a empresa, bem como mantê-los limpos e higienizados.

· Resultados com a NR-7

As principais não conformidades quanto a NR-07 são relativas a:

a-) Exames médicos periódicos
Estes exames devem ser executados de acordo com os intervalos mínimos de tempo estabelecidos na NR-7 que variam de acordo com o tipo de exposição a riscos, podendo ser de a cada ano o menos dependendo se a situação do trabalho implica no desencadeamento ou agravamento de doença ocupacional, para portadores de doenças crônicas ou ainda, por decisão de uma negociação coletiva de trabalho. Esta periodicidade pode ser anual para menores de dezoito anos e maiores de quarenta e cinco anos e a cada dois anos quando o trabalhador tiver entre dezoito e quarenta e cinco anos de idade. A empresa não cumpria.
b-) Exames médicos admissionais
Estes exames devem ser realizados antes mesmo que o trabalhador assuma suas atividades, constituindo-se como uma relativa garantia para o empregador, de que o trabalhador não está trazendo doenças ocupacionais preexistentes, decorrentes do trabalho em outra empresa ou até mesmo de atividades fora do ambiente de trabalho. Atualmente, com o ônus da prova recaindo para o empregador, este exame pode ser uma importante ferramenta de defesa em possíveis processos de comprovação do nexo causal. A empresa não cumpria.
c-) Exames médicos demissionais
Deve obrigatoriamente ser realizado até a data da homologação, desde que o último exame periódico tenha sido realizado há mais de 135 (cento e trinta e cinco) dias para empresas de grau de risco 1 e 2, segundo Quadro I da NR-4 e há mais de 90 dias para as empresas de grau de risco 3 e 4, segundo mesmo quadro da NR-4. A empresa não cumpria.
· Resultados com a NR-9 

As principais não conformidades são:

a-) Não implantação do PPRA
Como se trata de um programa que visa a preservação da saúde e da integridade dos trabalhadores e por ser de obrigatoriedade estabelecida na NR-9, este documento deve antecipar, reconhecer, avaliar e controlar a ocorrência de riscos ambientais existentes ou que venham a existir no ambiente de trabalho, sem perder de vista a preservação do meio ambiente e dos recursos naturais. A empresa não tinha este documento.
b-) Não identificação das fontes geradoras de risco
Trata-se basicamente do reconhecimento dos riscos ambientais, identificando-os, localizando as fontes geradoras e as possíveis trajetórias e dos meios de propagação dos agentes, assim como as funções e o numero de trabalhadores expostos com a caracterização das atividades e tipo de exposição e por fim os possíveis danos à saúde relacionados aos riscos identificados.

4.1 Considerações quanto as não conformidades anteriores 

Apesar de não ter uma aplicação direta, com medidas especificas, já houve uma evolução por parte da empresa no que se refere à NR-1, principalmente pelo conhecimento da obrigatoriedade de observância às NR’s relativas à segurança e medicina do trabalho.

Quanto à NR-2, apesar da empresa já existir a mais de 12 anos e não necessitar da Inspeção Prévia das suas instalações fica o registro do conhecimento para futuras necessidades de abertura de outros estabelecimentos.

Observou-se que as não conformidades mais críticas são as referentes à NR-7, que estabelece a obrigatoriedade da realização dos exames médicos admissionais, periódicos e demissionais. A falta de realização dos exames médicos pode trazer como conseqüência imediata a dificuldade de se identificar as doenças provocadas em ambientes de trabalho insalubre, onde os limites de tolerância estabelecidos pela NR-15 (Atividades e operações insalubres) não estão sendo respeitados. O mesmo ocorre com a não implantação do PPRA, como determina a NR-9, pois medidas de controle e eliminação de condições insalubres, como por exemplo, o uso de EPI (conforme determina a NR-6), deixarão de ser utilizadas, acarretando graves riscos à saúde do trabalhador. Além da possibilidade de expor o trabalhador a condições insalubres, a não implantação do PPRA pode resultar ainda em acidentes provocados por máquinas, devido a não identificação prévia dos riscos existentes.

Uma não conformidade que deve ser sanada de forma urgente é quanto à falta de documentação de entrega e treinamento de uso do EPI, que apesar de serem fornecidos, não tinham recibo de entrega, compromisso de cuidado e também o recibo de que os funcionários receberam o devido treinamento para a utilização do equipamento de proteção individual. Esta atitude pode evitar transtornos com a justiça no futuro, pois no caso de um acidente, a empresa tem como comprovar que fornecia e treinava seus funcionários para a utilização correta do EPI.

Destaca-se que as normas referidas, as quais não estavam sendo atendidas pela empresa, foram estudadas em diversas disciplinas do curso de Especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho, como forma de fixação do conteúdo e, também, porque estão diretamente vinculadas.

4.2 Outras mudanças 

Além das mudanças provocadas em relação às Normas Regulamentadoras, a empresa sofreu algumas mudanças no sentido da qualidade, organização de almoxarifado, busca pela excelência nos serviços. Uma mudança significativa para a empresa, que até então terceirizava boa parte da mão de obra de civil, tendo no seu quadro apenas alguns eletricistas para atender um contrato de manutenção e executar as instalações elétricas e de lógica das agencia bancarias, foi a de abandonar a terceirização e passar a investir no quadro próprio de pessoal, inclusive aproveitando alguns dos eletricistas com conhecimentos da área de civil para serem encarregados de turma, dando treinamento para este pessoal, bem como para os que estavam iniciando também.

Esta medida surtiu efeito positivo pois houve uma valorização da mão de obra existente e a empresa passou a investir mais em uniformes, treinamento, organização e controle, frota de veículos e conseqüente redução no desperdício e melhoria dos serviços. Atualmente a empresa terceiriza apenas os serviços especializados, tais como instalação de ar condicionado, serralheria e vidros temperados, sendo que para o caso dos vidros temperados a mesma já está em fase de treinamento do pessoal e aquisição de equipamentos e ferramentas adequadas para o serviço, o mesmo deverá acontecer em breve com a parte de serralheria.

5 CONCLUSÕES

Conclui-se que o Curso de Especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho, pode ser altamente aplicável em uma empresa real da construção civil e que as principais não conformidades apresentadas no item Resultados e Discussões foram razoavelmente sanadas pela empresa, deixando claro que existem algumas medidas ainda para serem tomadas.


Acredita-se que boa parte dos problemas detectados poderão ser reduzidos ou eliminados com medidas de fácil implementação como o cumprimento da legislação relativa ao controle médico de saúde ocupacional e de atitudes prevencionistas. Como não existe a exigência de um setor de Segurança do Trabalho nas pequenas empresas, estas ficam sem o conhecimento da legislação, o que poderia ser minimizado com ações dos órgãos governamentais visando o aculturamento em legislação e programas de segurança do trabalho, alertando-os das conseqüências dos recursos judiciais que os trabalhadores estão lançando mão para fazer valer os seus direitos.
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APPLICATION OF THE THEORY OF A SPECIALIZATION COURSE IN SAFETY WORK ENGINEERING IN A SMALL COMPANY OF CIVIL CONSTRUCTION
ABSTRACT:  The objective of this study is to verify the application in a specialization course of safety work engineering in a real enterprise in the civil building area. Then some norms of regulations were analyzed and the disagreements of the enterprise which were studied with the respective rules. These subjects were studied during the specialization course in safety work engineering. The results showed that there were some disagreements of enterprise according to the norms regulations which were exposed, and this was a big problem to this company.
Key-words: Safety work engineering, Norms regulations, Disagreements, Specialization course.





















































































PAGE  

